


1 | Introdução 

Obter obras e serviços de engenharia com qualidade na administração pública tem 
sido uma tarefa com baixo índice de sucesso, visto os inúmeros problemas recorrentes 
durante a execução de obras, atrasos de cronograma ou medições, consequentemente 
sendo necessários aditivos contratuais de prazo, ou mesmo aditivos de valor, gerados 
principalmente por ajustes em projetos durante a execução da obra, situação relatada 
por Junior e Fabricio (2011). Estes autores expõem como fundamental, para as obras 
públicas, o papel da fase projeto (design) na indústria da construção civil, uma vez que 
organizações públicas devem seguir uma série de procedimentos para contratação, 
compondo as fases do processo de licitação.

Quando se fala da contratação de obras e serviços de engenharia na Administração 
Pública, tem-se como principal referência normativa a Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 
pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações 
no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
Em se tratando das Instituições Federais de Ensino, tem-se também a Lei nº 12.462, 
de 4 de agosto de 2011, que instituiu o Regime Diferenciado de Contratações Públicas 
(RDC). Devem ainda ser observados outros normativos que poderão influenciar cada 
tipo de órgão ou ente público, assim como as atividades contratadas. Recentemente, 
foi publicada a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que substituirá tanto a Lei nº 8.666 
quanto a Lei nº 12.462, revogando-as após um prazo de dois anos, contados a partir 



de sua publicação. A Lei nº 14.133 estabelece novas normas gerais de licitação e contratação para 
as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, devendo todos os órgãos e entes públicos se adequarem a esta nova lei, 
seus processos e contratação. 

As obras e serviços de engenharia licitados pelos Institutos Federais (IFs) são em geral licitadas por 
‘menor preço’ ou ‘maior desconto’, podendo ser aplicados outros critérios em situações específicas, 
conforme a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011. Cechetti (2016) conclui em seu estudo que tais 
tipos de licitações tendem a gerar desgaste junto às empresas executoras das obras, uma vez que são 
usados como justificativa, pelas contratadas, para solicitações de aditivos e para o uso de materiais 
de baixa qualidade, prejudicando a qualidade dos serviços prestados à comunidade.

Em levantamento de dados junto à Administração Pública Federal, Junior e Fabricio (2011) observam 
em seu estudo que existem muitas falhas no processo de concepção de projetos, envolvendo uma 
baixa interação entre as áreas de projeto resultando em incompatibilidades observadas durante 
a execução das obras. Há uma grande quantidade de revisões, por não atendimento às normas e 
especificações previstas para a etapa a ser entregue, mesmo havendo visitas por parte dos projetistas 
durante a elaboração do projeto.  Isto leva a concluir que a maior parte dos problemas ocorridos na 
execução de obras públicas tem como causa a baixa qualidade de projetos licitados.

Por fim, especificamente para obras e serviços de engenharia, constata-se que o maior problema 
é conseguir obter produtos de qualidade, que atendam às necessidades da instituição e a todas 
as normas técnicas vigentes. Nesse contexto, um fator de grande relevância é conseguir atingir 
patamares de maior qualidade na fase de projetos (design), reduzindo-se os problemas nas fases 
seguintes, permitindo assim melhores construções.  



1.1 | Objetivo geral
O presente trabalho tem por objetivo geral elaborar um Termo de Abertura de Projeto, TAP, para 
implantação do BIM em um Instituto Federal de Ensino.

2 | Método
Este trabalho teve início com a identificação do problema de baixa qualidade das obras na 
Administração Pública. Para melhoria, foram seguidos normativos e legislações vigentes que 
priorizavam a utilização dos conceitos BIM. Almejando avaliar um processo de implantação do BIM, 
foram feitas duas revisões bibliográficas: uma revisão sistemática voltada para validação do BIM no 
gerenciamento de projetos junto à Administração Pública, e uma revisão bibliográfica da literatura 
buscando conceitos para servirem de base para uma implantação BIM, seguindo-se orientações 
reconhecidas sobre gerenciamento de projetos.

O desenvolvimento deste trabalho teve como foco a análise do ambiente de uma IF, avaliando-se 
as condições existentes no local e propondo um planejamento inicial via aprovação de TAP para 
implantação dos conceitos de Modelagem da Informação da Construção na respectiva instituição.

A elaboração do TAP teve como base as orientações previstas em PMI (2017) e ABDI (2017), assim 
como a metodologia da pesquisa proposta por Mendrot (2016). 



Após o desenvolvimento do TAP, este foi encaminhado de forma aleatória, juntamente 
com um questionário, para especialistas que não foram identificados. Os especialistas 
eram da área da pesquisa e pertencentes preferencialmente aos IFs, visando a colher 
opiniões sobre o termo desenvolvido. 

Quanto à classificação da pesquisa, foram consideradas as classificações listadas por 
Silva e Menezes (2005), sendo enquadrada a pesquisa desenvolvida neste estudo como 
descrito a seguir:

•	Quanto a sua ‘Natureza’: a pesquisa possui característica aplicada, uma vez que os conheci-
mentos têm aplicação prática com foco na resolução de um problema específico;
•	Como o problema foi abordado com vistas no processo e seus fenômenos, não sendo quan-
tificável, nem sendo necessário o uso de métodos e técnicas estatísticas, a pesquisa é de 
‘Abordagem Qualitativa’;
•	Também foi considerada como ‘Pesquisa Exploratória’, pois foi efetuada busca na bibliogra-
fia objetivando ampliar os conhecimentos e construir uma base para desenvolver o gerencia-
mento de projetos em BIM nas instituições públicas federais;
•	Quanto aos ‘Procedimentos Técnicos’ adotados, obteve-se uma pesquisa bibliográfica e do-
cumental, pois a elaboração foi efetuada a partir de documentos já publicados, assim como 
aqueles disponíveis em uma Instituição Federal, mas que não foram tratados analiticamente.



3 | Resultados e Discussões
O Termo de Abertura de Projeto, TAP, desenvolvido neste estudo é apresentado no Anexo I 
deste documento, já considerando o resultado da consulta aos especialistas.

Tendo em vista o TAP desenvolvido, este foi encaminhado para 44 representantes de Instituições 
Federais de Ensino, atuantes nas áreas de Engenharia, Arquitetura e Infraestrutura. O TAP foi 
encaminhado também a aproximadamente 100 especialistas da área relacionada ao estudo, 
sendo estes Arquitetos, Engenheiros e Técnicos. Não houve qualquer direcionamento por 
parte do autor, tendo a Instituição a liberdade para definir a quem destinaria o questionário. 
Foram enviadas aproximadamente 200 consultas.

Como resultado da pesquisa, foram obtidas 36 respostas ao questionário. Destes 36, 22 eram 
representantes de instituições e 14 eram especialistas da área, conforme Gráfico 4.

Gráfico 4 | Perfil do profissional questionado

Fonte: Autor



Os questionamentos feitos à representantes de Instituições Federais de 
Ensino visou observar a aceitação do TAP proposto por outras instituições 
com estrutura organizacional similar à analisada neste estudo, mesmo que 
cada uma tenha sua especificidade. Já quanto à visão dos especialistas, foi 
possível verificar se a estrutura do TAP estava coerente para um processo 
de implantação, tendo e vista não só as características BIM, mas as de 
gerenciamento de projetos e processo.

Quanto às respostas aos questionários, houve grande número de concordância 
com as questões propostas.

Na Questão I, perguntou-se quanto ao uso dos conceitos BIM, sua aplicabilidade, 
na realidade dos Institutos Federais e junto às fases de elaboração de projetos. 
O questionamento estava relacionado à importância do BIM para a qualidade 
das construções, uma vez que, conforme destacado na descrição da relevância 
deste trabalho, as instituições públicas são penalizadas por altos custos sem 
qualidade e rigor nas especificações. Para esta questão, é possível observar 
pelo Gráfico 5 que houve 100% de aprovação, o que reforça a importância de 
agregação do BIM junto a elaboração de projetos na Administração Pública, 
dados todos os benefícios que ele poderá trazer. Acredita-se que, mesmo com 
a certeza de se obter uma resposta favorável, há a necessidade de se vencer 
uma recusa, por parte dos IFs, inicial. Como o BIM implica em uma mudança 
organizacional, não será fácil sua implantação, mesmo com os grandes 
benefícios que serão obtidos.

Fonte: Autor



Quanto a Questão II, que propunha analisar o objetivo definido no TAP, 
como sendo claro, mensurável, exequível e relevante diante do tema 
do estudo, este também teve 100% de validação, conforme Gráfico 6, 
mostrando que a aplicação da regra prática SMART permitiu a geração de 
um objetivo adequado ao TAP desenvolvido. Destaca-se que é fundamental 
a preocupação com o objetivo bem definido, pois é ele quem definirá o 
rumo inicial para o desenvolvimento do projeto, tornando essencial a 
validação do mesmo.

Gráfico 6 |  Respostas à questão II

Fonte: Autor



Já o questionamento III, onde apresentava uma questão onde tentava-se 
validar o objetivo proposto junto ao Planejamento Estratégico do Governo 
Federal, houve a discordância de um representante de uma instituição de 
ensino, estando todos os demais de acordo, conforme Gráfico 7. Mesmo 
havendo um profissional discordando dessa relação do objetivo para com o 
Governo Federal, através dos normativos citados no TAP é possível perceber 
o quanto a Administração Pública tem entendido como estratégica a adoção 
do BIM pelos órgãos e entes públicos. Logo, não há prejuízo da avaliação 
em tal negativa. Ressalta-se a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, onde já 
há a referência ao uso preferencial de BIM nas contratações públicas.

Gráfico 7 |  Respostas à questão III

Fonte: Autor



A questão IV do questionário objetivava avaliar a EAP proposta no estudo 
junto a possibilidade de aplicação da mesma em outras instituições, 
considerando que pode ser necessário algum ajuste na EAP, dada a 
especificidade de cada instituição. É possível observar a importância de tal 
validação, uma vez que a EAP apresenta uma proposta de estrutura para 
execução de todo o processo de implantação, impactando nas diversas 
análises posteriores. Pelo Gráfico 8, nota-se que tal questão apresentou 
100% de aceitação, mostrando como a EAP proposta é relevante e está 
exibida de forma clara para um processo de implantação BIM, visto basear-
se nos grupos de gerenciamento de processos propostos pelo PMBOK em 
PMI (2017), assim como no roadmap proposto em ABDI (2017).

Gráfico 8 |  Respostas à questão IV

Fonte: Autor



Neste estudo são apresentados riscos iniciais para o projeto de implantação, considerados no item V 
do questionário, onde buscou-se a confirmação de tais riscos como relevantes ao processo. Os riscos 
elencados no estudo foram os considerados mais relevantes nas análises bibliográficas e documentais 
efetuadas. Logo, devem ser considerados, mas não são os únicos a impactar Implantação BIM, deven-
do ser reavaliados para cada instituição, assim como em cada etapa do processo. 
Do total de respostas a questão V, apenas duas foram contrárias aos riscos elencados, situação apre-
sentada no Gráfico 9, sendo um profissional representante de instituição e outro especialista da área. 
Tais discordâncias podem envolver o fato da existência de riscos diversos ao processo, podendo al-
gum deles não ser a realidade de uma instituição, ou ainda por não estarem contemplados todos os 
riscos de uma outra instituição. Em todo o caso, tal número de discordância não prejudica a validação 
dos riscos, uma vez que para cada instituição eles podem ser ajustados, modificados os estudos, con-
sideradas as características de cada instituição. 

Gráfico 9 |  Respostas à questão  V

Fonte: Autor



Dadas as condições diagnosticadas na instituição objeto de análise neste estudo, foi 
proposto um Diagrama de Gantt que representasse as principais etapas para o sucesso 
de um processo de implantação BIM. Como o citado diagrama exibe todo o cronograma 
físico de execução, demonstrando todo o relacionamento das etapas, tal documento 
deve estar construído de maneira correta representando como será executado todo 
o projeto, sendo essencial sua validação. A questão VI do questionário visava validar 
o diagrama proposto, considerando todas as informações contidas nele, com base no 
Diagnóstico BIM efetuado, assim como nas especificidades das instituições de ensino. 
Houve apenas um representante de Instituição de Federal de Ensino que discordou do 
diagrama proposto, conforme Gráfico 10, podendo ser considerada válida a ideia para 
implantação BIM apresentada pelo diagrama, uma vez que tal diagrama poderá ser 
adequado a realidade da instituição do respectivo representante.

Gráfico 10 |  Respostas à questão VI

Fonte: Autor



Com o questionamento VII, avaliava-se o Cronograma Físico-Financeiro 
Estimativo desenvolvido no estudo, buscando certificar que havia razoa-
bilidade nos custos abordados para cada etapa a ser implantada. O cro-
nograma desenvolvido permite a visualização dos custos e prazos de de-
senvolvimento em um mesmo documento. Logo, se bem construído, este 
poderá contribuir com grande peso para o sucesso de implantação BIM. 
Daí a importância de validação deste item. Nesta questão, observando o 
Gráfico 11, novamente tivemos a discordância de apenas um representan-
te de Instituição Federal de Ensino, o que permitiu confirmar que o dimen-
sionamento dos custos para cada etapa estava coerente com a realidade.

Gráfico 11 |  Respostas à questão VII

Fonte: Autor



Com o intuito de confirmar os fatores ambientais da empresa e os ativos de 
processos organizacionais elencados no TAP, foi proposta a questão VIII. To-
dos os fatores elencados, assim como outros que poderão ser observados 
ao longo do tempo, podem impactar direta ou indiretamente o desenvol-
vimento de atividades em BIM, em especial seu processo de implantação. 
Com isso, FAEs e APOs também devem ser validados para o processo em 
análise. Observa-se no Gráfico 12, que tal questão apresentou 100% de 
aprovação, o que demonstra que todos os itens elencados impactariam, 
positiva ou negativamente, o processo de implantação BIM, devendo ser 
observados continuamente.

Gráfico 12 |  Respostas à questão VIII

Fonte: Autor



Por fim, tentou-se através da última questão, o item IX, validar a possibilidade de apli-
cação do TAP a outras Instituições Federais de Ensino, dadas as condições elencadas ao 
longo do documento, considerando que para cada instituição deverão ser feitos ajustes 
ao TAP, mas mantida a estrutura proposta. A validação de tal questão teve muita im-
portância pois permitia a confirmação da construção coerente de todo o TAP, uma vez 
que se ele foi bem elaborado, deverá ser possível sua replicação a outras instituições. 
Embora existam especificidades para cada uma, no geral, os normativos e as estruturas 
de Instituições Federais de Ensino, são similares, não havendo justificativas para a não 
replicabilidade do documento desenvolvido. Nesta questão, houve mais uma vez 100% 
de validação, o que pode ser observado pelo Gráfico 13, demonstrando a aceitação do 
TAP, bem como a possibilidade de replicá-lo em outros entes de Administração Pública 
voltados para a área de educação.

Gráfico 13 |  Respostas à questão IX

Fonte: Autor



Com a aplicação do questionário foi possível obter uma visão, não só geral do TAP, assim como 
específica de cada um dos pontos que permitiram sua construção. Este processo de validação 
permitiu obter uma visão interna de outras instituições através de seus representantes, assim como 
uma visão mais externa, tendo em vista as opiniões dos especialistas questionados.

Por fim, conclui-se que o Termo de Abertura de Projeto para o processo de implantação de conceitos 
BIM em Instituições Federais de Ensino desenvolvido neste estudo foi adequadamente construído, 
tendo uma boa aceitação pelo questionário aplicado, podendo ser considerado válido como 
documento que inicia uma implantação BIM. O TAP proposto permite um planejamento inicial para 
implantação BIM, com razoáveis estimativas de prazos e custos, bem como elencando os passos, 
riscos e fatores iniciais relevantes para toda a implantação.



4 | Considerações finais
No decorrer do estudo, diversas fontes foram consultadas, buscando-se a base para a elaboração de 
um Termo de Abertura de Projeto que contivesse todas as informações pertinentes à realidade de 
uma Instituição Federal de Ensino, propiciando um planejamento inicial para a realização de todas as 
adequações necessárias à implantação dos conceitos de Modelagem da Informação da Construção.

A revisão bibliográfica efetuada permitiu todo o embasamento para o desenvolvimento e aplicação 
da metodologia proposta neste estudo, gerando ao final um TAP que poderá ser utilizado de forma 
prática pela instituição analisada, assim como poderá ser readequado e aplicado a outros órgãos e 
entes da Administração Pública.

Ressalte-se que com a aprovação do TAP pela instituição, deve ser desenvolvido um Plano de 
Implantação BIM, correspondente a fase de Planejamento citada na EAP proposta, considerando 
todo o processo de implantação BIM. Neste plano deverão estar contidos maiores detalhamentos 
das situações levantadas por este TAP, adequando-se à realidade das instituições, propondo-se 
ainda um plano de execução para cada projeto a ser executado. Cada projeto também deverá ser 
aprovado via TAP específico, sendo elaborado conforme instruções para entradas, ferramentas e 
saídas, previstas neste estudo. 

Novos estudos poderão ser realizados com foco no acompanhamento de todo o processo de 
implantação, observando-se ainda novos ciclos de implantação, ou seja, a execução de diversos 
projetos pilotos, analisando-se o nível de maturidade em BIM da instituição. 

Poderão ser estendidos os conceitos BIM às demais fases do ciclo de vida das construções, podendo 
ser realizados trabalhos como consequência da implantação BIM em fases de execução de obras, 
operação das edificações e para serviços de manutenção. 
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ANEXO I | Termo de Abertura do Projeto de 
Implantação BIM

I. TÍTULO

Termo de Abertura do Projeto (TAP) para Implantação dos conceitos 
BIM em Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia.

II. OBJETIVO

Implantar a utilização de conceitos de modelagem da informação da 
construção (BIM) nas fases de contratação e elaboração de projetos 
de infraestrutura (fase design) na diretoria de engenharia do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia estudado, conforme 
cronograma físico-financeiro aprovado pelas partes interessadas e 
autoridades responsáveis da instituição.

III. CONTEXTUALIZAÇÃO

O caso em estudo trata da implantação da metodologia BIM em um 
Instituto Federal da área de Educação, que necessitam contratar a 
execução de obras ou de serviços de engenharia para ampliação, 
melhoria e manutenção de sua infraestrutura. Ressalta-se que alguns 
serviços de engenharia, como por exemplo a elaboração de projetos 
(design), poderão ser executados pela própria instituição.

IV. PARTES INTERESSADAS

As principais partes interessadas observadas foram:
•	Usuários das instalações da instituição;
•	 Diretoria de Engenharia e Arquitetura e demais setores relacionados 
ao processo;
•	Alta Administração da instituição;
•	Governo Federal;
•	Sociedade.

V. JUSTIFICATIVA

Melhoria na qualidade dos projetos, com maior precisão nas 
especificações, quantificações e orçamentações, reduzindo-se os 
retrabalhos, possibilitando avaliações de desempenho que garantam 
melhores escolhas, tendo-se maior eficiência na gestão do ciclo de 
vida das construções.

Atendimento ao uso preferencial do BIM nas obras e serviços de 
engenharia segundo a Lei 14.133 de 1º de abril de 2021.

VI. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO

Este TAP atende aos dispostos nos seguintes normativos:
•	Lei 14.133 de 1º de abril de 2021;
•	Decreto 9.983 de 22 de agosto 2019;
•	Plano de Desenvolvimento de Infraestrutura da Instituição.



VII. ESTRUTURA ANALÍTICA DO PROJETO (EAP)



VIII. DIAGNÓSTICO DA INSTITUIÇÃO

Analisada a infraestrutura em relação ao 
necessário para implantação BIM.
Tecnologias:

•	Softwares inadequados (uso de softwares de modelagem 2D);
•	Equipamentos inadequados;
•	Há uso de nuvem no armazenamento e compartilhamento de documentos;
•	Rede de dados com capacidade suficiente para fluxo de informações e 
garantia de trabalhos colaborativos.

Pessoas:
•	Profissionais não qualificados em BIM;
•	Não há profissional que possa atuar como Gerente BIM;
•	No caso de aquisição de softwares, necessário treinamento;
•	Profissionais, em sua maioria, sem o hábito de elaboração de projetos, 
atuando especificamente nas atividades de fiscalização;
•	Quadro técnico distribuído entre diversos campi, composto de: 1 (um) 
arquiteto, 4 (quatro) engenheiros civis, 3 (três) engenheiros eletricistas, 
1 (um) engenheiro mecânico, 2 (dois) técnicos em edificações, 1 (um) 
técnico em eletrotécnica e 1 (um) técnico em eletromecânica, além do 
diretor de engenharia.

Processos:
•	Processos não definidos e registrados por procedimentos, sendo 
aplicadas apenas boas práticas já vinculadas a cultura organizacional da 
instituição;
•	Não há uso de processos, nem boas práticas voltadas para os conceitos 
BIM;

•	Necessária a criação de processos e procedimentos BIM, estando em 
andamento na instituição a padronização e a criação de procedimentos 
de distribuição de arquivos;
•	Cultura organizacional desfavorável a implantação de conceitos BIM.
•	Deve ser considerado o fato de que praticamente todas as instituições 
apresentam quadro de profissionais e orçamento restritos.

IX. RISCOS

Deverão ser considerados os seguintes riscos iniciais para o processo 
de implantação BIM:

•	Falta de comprometimento da alta administração;
•	Falta de envolvimento e motivação da equipe de implantação;
•	Ausência de uma cultura organizacional favorável ao processo;
•	Falta de treinamento e qualificação dos profissionais;
•	Infraestrutura existente inadequada;
•	Utilização de processos e procedimentos inadequados;
•	Não cumprimento das etapas planejadas;
•	Não cumprimento dos prazos estimados;
•	Não cumprimento dos custos estimados.



X.  DIAGRAMA DE GANTT







XI. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO ESTIMATIVO







XII. RESPONSÁVEIS

Gerente BIM do IF junto à empresa de consultoria contratada.

O projeto deverá ser acompanhado pela Diretoria de Engenharia e 
Arquitetura da instituição.

XIII. FAE’s e APO’s

Serão considerados os seguintes fatores:
•	Ausência de estrutura organizacional nas atividades de gerenciamento 
de projetos adequadas aos conceitos BIM, sendo necessária uma 
modificação da cultura e adequação da governança da organização;
•	Estrutura distribuída em diversos campi de características distintas, 
localizados em cidades diferentes de uma região, abrangendo uma 
região do Brasil;
•	Embora a diretoria de engenharia e arquitetura, responsável pelas 
obras e serviços de engenharia esteja localizada na Reitoria da 
instituição, parte do corpo técnico de engenharia está distribuído entre 
os demais campi, onde questões específicas de cada local impactam nas 
características dos serviços a serem executados;
•	Influência de políticas governamentais;
•	Legislação vigente;
•	Disponibilidade orçamentária dependente de políticas internas e 
externas;
•	Variação de preços em equipamentos e softwares. 

XIV. FORMALIZAÇÃO DO TAP

A formalização ocorrerá com a aprovação pelas autoridades 
responsáveis, conforme trâmites internos da instituição.
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